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PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

GABINETETE DA PRESIDÊNCIA l < -

MENSAGEM N*05, de 13 de outubro de 2005. 

Senhor Presidente, 

Submeto à consideração dessa Augusta Assembléia, por 

intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e aprovação, atendidos os 

dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o mduso Projeto de Lei que fixa 

novos valores dos subsídios dos membros do Poder Judiciáno do Estado do Ceará, 

dos proventos, das pensões provisónas de Montepio da Magistratura e dá outras 

providências 

Com base na Lei Federal n* 11 143, de 26 de julho de 

2005, publicada no D O U de 27 7 2005, cabe fixar novos valores para os subsídios 

dos membros da magistratura do nosso Estado, de acordo com o previsto na 

Emenda Constitucional n 0 41, de 19 de dezembro de 2003, publicada no DOU de 31 

de dezembro de 2003, que deu nova redação ao art. 37 da Constituição Federal. 

Referidos dispositivos estabelecem o subsídio mensais de Desembargadores de 

Tribunais de Justiça 

Em assim sendo, com base no direito que reflete o 

vigente ordenamento constitucional e conforme, segundo os termos das leis 

vigentes, o seu comando normativo, é que proponho a fixação dos valores definidos 

no projeto de lei e seu anexo único para remunerar os membros do Poder Judiciário 

do Estado do Ceará, valores esses que serão implantados, em duas etapas, em 

01/12/2005 e 01/07/2006. 
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PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

GABINETETE DA PRESIDÊNCIA 

Ressalto, por oportuno, que a repercussão financeira decorrente da 

implantação dos subsídios dos Magistrados Cearense não fere a Lei de 

Responsabilidade Fiscal, haja vista que o índice da TDP (Total de Despesa com 

Pessoal) obtido frente à RCL (Receita Corrente Liquida) com a implantação dos 

novos subsídios, ora propostos, no mês de dezembro do corrente ano, corresponde 

a 5,36%, infenor, portanto, ao índice de 5,70% referente ao Limite Prudência! de 

Gasto com Pessoal, previsto no § único, art 22, da Lei de Responsabilidade Fiscal 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão 

de confenr o necessáno apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência 

emprestar valiosa colaboração no seu encaminhamento, de modo a colocá-la em 

tramitação em regime de urgência, dado o relevante interesse para o Poder 

Judiciáno 

Apresento a Vossa Excelência, bem como aos seus eminentes pares, 

protestos de elevado apreço e distinguida consideração 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO T DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
dè outubro dé2005. 

íEftBflÊÊGADOR FRÂUCÍSCdDA ROCHA VICTOR 
PRESIDENTE 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR 
DEPUTADO ESTADUAL MARCOS CÉSAR CALS DE OLIVEIRA 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
NESTA 
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PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

GABINETETE DA PRESIDÊNCIA 

PROJETO DE LEI 

FIXA O SUBSÍDIO MENSAL DOS MEMBROS 
DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO 
CEARÁ. 

Art 1° - Os valores dos subsídios mensais dos membros do Poder 
Judiciáno do Estado do Ceará passam a ser os constantes do Anexo 
Único, parte integrante desta Lei. 

Art 2° - Os proventos dos Magistrados e pensões provisónas de 
Montepio da Magistratura Cearense sâo fixados nos mesmos 
valores estabelecidos nesta Lei para os magistrados em atividade. 

Art 3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 
conta das dotações orçamentárias própnas do Poder Judiciário do 
Estado, que serão suplementadas se insuficientes 

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, salvo 
quanto aos seus efeitos financeiros, que vigorarão a partir das datas 
fixadas no Anexo Único desta Lei 
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PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

GABINETETE DA PRESIDÊNCIA 

ANEXO ÚNICO 

(DE QUE TRATA OS ARTIGOS 1° E 2° DA LEI N 0 _/ /2005) 

FIXAÇÃO DE VALORES DOS SUBSÍDIOS MENSAIS 
DOS MEMBROS DO PODER JUDICIÁRIO 

DO ESTADO DO CEARÁ 

(Em R$1,00) 

CARGO A partir de A partir de 
01/12/2005 01/07/2006 

Desembargador 19.403,75 22.111,25 
Juiz de Entrância Especial 17.463,37 19.900,12 
Juiz de 3 a Entrância 15.717,05 17.910,11 
Juiz de 2 a Entrância 14.145,35 16.119,10 
Juiz de 1 a Entrância 12.730,82 14.507,19 



DOCUMENTOS INFORMATIVOS SOBRE A 
REPERCUSSÃO FINANCEIRA ADVINDA COM A 
IMPLANTAÇÃO DOS SUBSÍDIOS DOS 
MAGISTRADOS CEARENSES: 

• DOC 01 - Relatório I - Repercussão da Despesa 
Proposta na Lei de Responsabilidade 
Fiscal - LRF; 

• DOC 02 - Fixação dos Valores e Projeçâo dos 
Subsídios dos Membros dò Poder 
Judiciário 2005 e 2006. 
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ESTADO DO CEARA PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
PERÍODO DE REFERÊNCIA - SETEMBRO/2004 A AGOSTO/2005. 

Relatório - Repercussão de Despesa Proposta Subsídios dos Magistrados. 

LRF , art 55, inciso 1, alínea "a" - Anexo 1 R$ 1,00 

DESPESA COM PESSOAL DESPESA LIQUIDADA 
(Últimos 12 Meses) 

ESTIMATIVA 
DESPESA PROPOSTA 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (I) 225.945.535,00 244.863.903,00 

Pessoal Ahvo 199.702.487,00 217308.703,00 

Pcvsoal Indlivosc Pensionistas 72.043.919,00 75.646.114,00 

(-) Despesas não computadas (art. 19, íí 1° da LRF) 45.800.871,00 48.090.914,00 

Indcnizjçôcs por demissão c Incentivos à Dcmissjo 
voluntária 

Detorrentes de Decisão Judicial - -

Despesas de Exercícios Anteriores - -

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 45 800 871,00 48 090 914 00 

OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES 
DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO (arl 18 § I o - . 
da LRF) (II) * 
REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME 
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (III)' 

19.949.883,00 29.237.649,00 

Contribuições patronais 19 949 883,00 29 237 649,00 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS 
DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP (IV) = (1 + I I + 
IH) 

245 895.418,00 274.101.552,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 5.114306.187,00 5.114306.187,00 

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA 
FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a 
RCL ( I V / V ) • 100 

4,81% 5,36% FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a 
RCL ( I V / V ) • 100 
LIMITE MÃXIMO (incisos I , I I e I I I , arL 20 da LRF) -
<6%> da RCL 

306.858J71,00 306.858J71.00 

LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) -
<5,70%>da RCL 

291.515.453,00 291.515.453,00 

2 

^ 

FONTE. TJ/ SEFAZ 
1 Valores refcrcnlcs à movimcnlação llnantctra tonccdidd a RPPS relativas à conlnbui^ão patronal 
* NOTA Foram excluídos os valores consignados no elemento de despesa 37 Locação de Mão dc Obra"- Pessoa 
Jurídica, conforme informação n" 007/2005 encaminhada através do Ofício n* 642/2005 de 13 de setembro dc 2005 do 
Tnhunal de Conlas do Eslado do Ceará 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, Fortaleza, 17 de outubro de 2005. 
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VALORES DOS SUBSÍDIOS MENSAIS 
DOS MEMBROS DO PODER JUDICIÁRIO 

DO ESTADO DO CEARÁ 

(Em R$1,00) 

CARGO A partir de A partir dè 
01/12/2005 01/07/2006 

Desembargador 19.403,75 22.111,25 
Juiz de Entrância Especial 17.463,37 19.900,12 
Juiz de 3 a Entrância 15.717,05 17.910,11 
Juiz de 2 a Entrância 14.145,35 16.119,10 
Juiz de 1 a Entrância 12.730,82 14.507,19 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N.0 05 / ^ "S" (T3 ) 

% 
Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, e m ^ I ̂ 01 0 y 

Dep. Fr 
Presidente 

\o Aguiar 
CCJR 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0275/05 

Mensagem 05/2005-TJ 

O Exmo Sr Desembargador Presidente do 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará através da Mensagem n 05/2005 

apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei que "Fixa o subsídio 

mensal dos membros do Poder Judiciário do Estado do Ceará" 

O Presidente da Corte de Justiça Estadual 

justificando a proposta assevera que 

" Com base na Lei Federal n0 IJ 143, de 26 de 

julho de 2005, publicada no D.0U de 27 7 2005, cabe fixar 

novos valores para os subsídios dos membros da 

magistratura do nosso Estado, de acordo com o previsto na 

Emenda Constitucional n0 41, de 19 de dezembro de 2003, 

publicada no DOU de 31 de dezembro de 2003, que deu 

nova redação ao art 37 da Constituição Federal 

Referidos dispositivos estabelecem o subsídio mensal de 

Desembargadores de Tribunais de Justiça 

Em assim sendo, com base no direito que reflete o 

vigente ordenamento constitucional e conforme, segundo 

os termos das leis vigentes, o seu comando normativo, é 

w oeaiwwauKw Mpwm* aor onWao rtwo 
TH. t O a t i t 3377 J*O0 FAX I f t n g H 3JrT JT13 

C f P 6 0 I T O 0 0 0 f O B T U L E Z * C t * " * 

C-mM eoQ*o*M t a C9t er Htlo / / - w » w tm «*• 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 
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o <• 
s i 

n/^ 

^ A -

^ y y . ^ 

que proponho a fixação dos valores definidos no projeto 

de lei e seu anexo único para remunerar os membros do 

Poder Judiciário do Estado do Ceará, valores esses que 

serão implantados, em duas etapas, em 01/12/2005 e 

01/07/2006 

Ressalto, por oportuno, que a repercussão 

financeira decorrente da implantação dos subsídios dos 

Magistrados Cearenses não fere a Lei de Responsabilidade 

Fiscal, haja vista que o índice da TDPfTotal de Despesa 

com Pessoal) obtido frente à RCL(Receita Corrente 

Líquida) com a implantação dos novos subsídios, ora 

propostos, no mês de dezembro do corrente ano, 

corresponde a 5,36%, inferior, portanto, ao índice de 

5,70% referente ao Limite Prudencial de Gasto com 

Pessoal, previsto no § único, art. 22, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal " 

O projeto em comento guarda fundamento no art. 

108, I , alínea c, da Constituição Estadual que reprisa o modelo previsto 

no art 96, I I , b da Carta Federal Dispõe o referido dispositivo da Carta 

Estadual que 

Ar t . 108 - Compete ao Tr ibuna l de Jus t i ça : 

I - p ropor à Assemblé ia Leg is la t i va , observado o 
d i spos to no art . 169 da Cons t i t u i ção Federa l : 

«V OtSOWKMXJR WÇB* . MOT POrtSIO tOQBU 

Tp. pc taa 327/ zaoo FW. t o o m x m 2TB3 

CtF 80170 BOO FORTÀLEZ * CKW* 

l-mm* mwovoOM c* cm IV HWf/wwm mcttottw 

c) a c r iação , ex t inção de cargos e a f i xação de 
venc imentos de mag is t rados do Estado dos Juízes de 
paz, dos se rv i ços aux i l ia res e dos ju ízes que lhe fo rem 
v incu lados . 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Outrossim, se depreende da redação do art 3 o 

que o projeto de lei em foco atende às exigências da Lei Orçamentária 

Estadual posto que as despesas decorrentes da execução da Lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias do Poder Judiciário, com 

a devida suplementação, se necessário 

Por fim, vale ressaltar que a proposta não colide 

com os limites traçados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme 

assegura o próprio autor da Mensagem. 

Destarte, a propositura em análise se afigura 

viável do ponto de vista jurídico-constitucional 

E o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 24 de outubro de 2005 

Joàé Leite Jucá Filho -

Procurador 

»V OCSUmMCADO* MtWtW» MOT POfdSC I0*W3 

TtL. (CW)«t 33T 7 MOO FA* l&wAW 327 7 2713 

CEP 00170 800 FOWTALEZ* CEARA 

E-mM toonO* ca fo* br mo / / a n il c un tu 
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MENSAGEM N0 05 ItjooS 

Designo Relator o Sr. Deputado ^>cvw-W> 

Comissão de Justiça, em <3T de io de 2005 

PARECER 
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APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL 

Em .3o de K O L J T * » J U C O de A o o C 

s 1° S E C R EVÁ R I o 

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL 

Em. 3<7 de h^r,.* ^ Jk.-^ de ^tJ.-> f~ 



o 

CP 

^ M B ^ 
ccMnflAooeoRcwam). FMANÇAS ETOBUTAÇAO GrM 

C O V D ro t^etv^ A - Crr^r-.S-p. 

MATÉRIA: ÀCòtMAnQ^-toA 06 

RELATOR: íWkL fWiÀ> Wf 

PARECER: f / j {/ oS\ M / t ^ — 
v. 

t 

Fortaleza, 73 de ^ 

POSIÇÃO DA COM 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA: 

Relator 

fyu^vJfl -

de 200 

Fortaleza, 3 ^ de H de 200 5" 

FRANCINI GUEDES 
Presidente da COFT 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidad i k em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N. 0 05/05 TJ 

Fixa o subsídio mensal dos membros do Poder Judiciário 
do Estado do Ceará. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° Os valores dos subsídios mensais dos membros do Poder Judiciário do Estado do 
Ceará passam a ser os constantes do anexo único, parte integrante desta LeL 

ArL 2° Os proventos dos Magistrados e pensões provisórias de Montepio da Magistratura 
Cearense são fíxados nos mesmos valores estabelecidos nesta Lei para os magistrados em atividade. 

ArL 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias do Poder Judiciário do Estado, que serão suplementadas se insuficientes 

ArL 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos efeitos 
financeiros, que vigorarão a partir das datas fixadas no anexo único desta Lei. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
30 de novembro de 2005. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

W HfwWf,N#LaOk.%6, aaisjoma 
IQ- tOoOSI 12T7 290Õ FU. ( O v O l 3717 TTM 

CEP 6 0 1 7 0 t O O r O R T A l E Z A CEARÁ 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cid td.ifiui em Des-U-v, 

ANEXO ÚNICO 

DE QUE TRATAM OS ARTS. 1.°, 2.° E 4.° DA LEI N.' , DE DE DE 2005. 

FIXAÇÃO DE VALORES DOS SUBSÍDIOS MENSAIS 
DOS MEMBROS DO PODER JUDICIÁRIO 

DO ESTADO DO CEARÁ 

(Em RS 1,00) 

CARGO Apartir de A partir de 
1.712/2005 1.707/2006 

Desembargador 19.403,75 22.111,25 
Juiz de Entrância Especial 17.463,37 19.900,12 
Juiz de 3.8 Entrância 15.717,05 17.910,11 
Juiz de 2." Entrância 14 145,35 16.119,10 
Juiz de 1Entrância 12.730,82 14.507,19 

SSESTôSo 
tU. « J o » 3377 3500 FU. H M H 3777 77M 

C E f 1 0 1 7 0 1 0 0 F O R T A L E Z A C E A I * 

t o p i M ia IOT br wn» / / • * . c* kr 



/i-vv LEI NO 1 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEAHA 
A CKJBI JUIoqu» 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E TRINTA E TRÊS 

Fixa o subsídio mensal dos membros do Poder Judiciário 
do Estado do Ceará. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art I o Os valores dos subsídios mensais dos membros do Poder Judiciáno do Estado do 
Ceará passam a ser os constantes do anexo único, parte integrante desta Lei. 

Art 2o Os proventos dos Magistrados e pensões provisórias de Montepio da Magistratura 
Cearense são fixados nos mesmos valores estabelecidos nesta Lei para os magistrados em atividade 

Art 3o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias própnas do Poder Judiciário do Estado, que serão suplementadas se insuficientes. 

Art 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos efeitos 
financeiros, que vigorarão a partir das datas fixadas no anexo único desta Lei. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
30 de novembro de 2005 

m^w-,^ 
PRESIDENTE 
DEP. IDEMAR CITÓ 
1.° VICE-PRESIDENTE 
DEP. PEDRO TIMBÓ 
2 * VICE-PRESIDENTE EM EXERCÍCIO 
DEP GONY ARRUDA 
1 0 SECRETÁRIO 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
2 0 SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
3 0 SECRETÁRIO 
DEP GILBERTO RODRIGUES 
4 o SECRETÁRIO 



(Conl Auiog 133 - pdg 2) 

ANEXO ÚNICO 

DE QUE TRATAM OS ARTS. I . 0 , 2.° E 4.° DA LEI N.IB.TIO , DE 16 DE 12 DE 2005. 

FIXAÇÃO DE VALORES DOS SUBSÍDIOS MENSAIS 
DOS MEMBROS DO PODER JUDICIÁRIO 

DO ESTADO DO CEARÁ 

(Em RS 1,00) 

CARGO A partir de A partir de 
1.712/2005 1.707/2006 

Desembargador 19 403,75 22 111,25 
Juiz de Entrância Especial 17 463,37 19.900,12 
Juiz de 3 • Entrância 15 717,05 17.910,11 
Juiz de 2 • Entrância 14 145,35 16 119,10 
Juiz de 1 * Entrância 12 730,82 14 507,19 
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